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Textos selecionados 

0 EMPRESAruo· 

TULLIO ASCARELLI 
(Tradu~äo de FABIO KoNDER CoMPARATO) 

l .Empresdrio e atividade; 2. Atividade e ato. 

1 o que qualifica o empresario -

l
:to central na sistematica da legisla-

conce . h . --
.- ·taliana- e, em mm a opm1ao, uma yao 1 • ( • • 
atividade econö~1ca ass_im como uma atI-
"dade econöm1ca quahficava o comer­

v_iante): "e empresario", reza o art. 2.082 
~
1 

C6digo Civil, "quem exerce profissio­
~mente uma atividade econömica orga­

~izada, dirigida a produ~äo ou a troca de . ,, 
bens ou serv1~os . 

E pois a natureza ( e o exercicio) da 
atividade que qualifica o empresario ( e näo, 
ao contrario, a qualifica~äo do sujeito que 
determina a atividade) e nessa prioridade 
da atividade exercida para a qualifica~äo do 
sujeito pode-se notar a persistencia de um 
elemento objetivo, como criterio de aplica­
bilidade da especial disciplina ditada para 
a atividade e para quem a exerce. 

Importa, por isso, determo-nos na 
analise do conceito de atividade, mesmo 
se alguns dos problemas que mencionare­
mos sob esse aspecto seräo depois reto­
mados na ilustra~äo ulterior da doutrina do 
empresario. 

. I~to, por um lado, porque se trata da 
pnmerra conota~äo do empresario, defini­
do no art. 2.082 como aquele que exerce a 

. l. In Corso di Diritto Comerciale - lntmdu-
zru11e e Teo . d 11 'J . - . , ,962 r,a e mpresa, 31 ed., M1lao, Gtuffre, 

• PP- 145-160. 

atividade qualificada no mesmo artigo ( eco­
nömica, organizada, dirigida a produ~äo ou 
a troca de bens ou servi~os). De outro lado, 
porque o conceito de empresario esta Iigado 
a importancia da atividade, de modo gerat. 
A doutrina jurfdica tradicional, na refinada 
elabora~äo dos conceitos de ato e neg6cio 
jurfdico, tem negligenciado a elabora~äo do 
conceito de atividade. Deve-se, pois, exami­
nar quais säo as categorias jurfdicas do direi­
to tradicional aplicaveis a "atividade". 

Veremos como o conceito de atividade 
se coordena com o de probabilidade de ga­
nho e e a esses conceitos que deveremos re­
correr na avalia~äo jurfdica dos fenömenos 
pr6prios de uma economia caracterizada 
pela produ~äo industrial de massa. 

2. a) A atividade näo significa ato, mas 
uma serie de atos coordenaveis entre si, em 
fun~äo de uma finalidade comum. 0 termo 
"ato", ao inves de ser tomado em seu alcan­
ce jurfdico tecnico, deve ser nesse particu­
lar entendido, ao menos para as pessoas ff­
sicas, como equivalente a "neg6cio" (no 
sentido vulgar), por sua vez resultante de 
um ou mais atos jurfdicos, dado que, para 
as pessoas ffsicas, e uma pluralidade de "ne­
g6cios", e näo puramente de "atos", que 
pode se apresentar como coordenada a uma 
"atividade" e, por isso, elemento integrante 
desta. Essa referencia serve para excluir, em 
minha opiniäo, a qualifica~äo de empresa-
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rio em razäo do cumprimento de uma plu­
ralidade de atos que tenham, de per si, mero 
valor instrumental, relativamente a outras 
opera~öes as quais se deve remontar. As­
sim, a reiterada subscri~äo ou mesmo ne­
gocia~äo de cambiais näo representa, por 
si s6, uma atividade empresarial, a qua) ao 
contrario resultara das opera~öes ulterio­
res, em rela~äo as quais a emissäo e a cir­
cula~äo de cambiais säo meios instrumen­
tais, como, por exemplo, compra e venda 
de mercadorias a credito ou a pr6pria in­
termedia~äo no credito. 

Essa finalidade, para as pessoas jurf­
dicas e coletividades organizadas, coinci­
dira por sua vez com o seu escopo, ou esta­
ra coordenada com este. Quando assim näo 
seja, a atividade desenvolvida estara em 
contraste com o escopo do ente e dever-se­
a, entäo, antes de mais nada, perguntar se a 
atividade e imputavel ou näo ao ente, po­
dendo, apenas na primeira hip6tese, ser in­
vocada para a aplica~äo ao ente das nor­
mas pertinentes. 

Tais precisöes servem para dirimir 
varios problemas. Da proibi~äo de uma ati­
vidade näo pode derivar a sua nulidade; näo 
deriva nem mesmo, necessariamente, a nu­
lidade dos atos isolados, que podem per­
manecer validos, embora sendo ilfcita a ati­
vidade. A distin9äo pode ser essencial, no 
tocante as normas de disciplina publicista 
da economia, que podem fulminar a ativi­
dade (e portanto o sujeito que a exerce), 
sem prejudicar a validade (e, por conseguin­
te, em seus efeitos relativamente a tercei­
ros) do ato singular, ou sem lhe aplicar a 
pena de nulidade (ao contrario, dando, por 
exemplo, a possibilidade de sua resolubi­
lidade a pedido da outra parte). Se exami­
namos a disciplina publicista da economia, 
näo e de fato diff cil perceber como ela con­
sidera, por vezes, atos determinados; ou­
tras vezes, a possibilidade de exercf cio de 
determinada atividade ou sua localiza9äo, 
ou ainda o desenvolvimento da atividade, 
prevendo san9öes (tais como a liquida9äo 
administrativa, para os estabelecimentos de 
credito, empresas de seguros, cooperativas; 

a cessa~äo do exercfcio, para empresas d 
venda ao publico ), sa~~~s essas que di~ 
z~m resp~1~0 ao exe~c1~10. ( ou a Iocaliza­
~ao) da at1v1dade. A d1sc1plma privatista d 
ato pode, pois, permanecer independente d~ 
disciplina publicista da atividade. 

b) A atividade devera ser apreciada de 
modo autönomo, isto e, independentemen­
te da aprecia~äo dos atos singulares, indi­
vidualmente considerados. lndependente­
mente da disciplina dos atos singulares pode 
ser considerado ilf cito o firn perseguido 
com a atividade, ou pode ser Sllbmetido a 
normas particulares do exercfcio da ativi­
dade. 

A ilicitllde da finalidade, ou do exer­
cfcio, näo excllli a imputabilidade da ativi­
dade, mas acarreta a aplica9äo de san96es. 

A atividade podera ser lfcita ou ilfci­
ta, mas näo podera ser nula. As normas so­
bre nulidade Oll anulabilidade dos atos näo 
podem ser aplicadas a atividade, que sera 
existente Oll inexistente e, no primeiro caso, 
reglllar ou irregular, lfcita ou ilfcita, mas 
nun ca nula por vf cios dos atos singulares, 
pois o cumprimento de atos nlllos e anula­
veis pode vincular-se ao exercfcio de uma 
atividade. 

Por outro lado, a ati_vidade podera ser 
real ou simplesmente aparente, mas näo 
podera ensejar a aplica9äo da disciplina da 
"simula9äo" dos neg6cios jurfdicos. 

A aprecia~äo da atividade implica a 
de sua finalidade, a qua), por sua vez, re­
flete-se na coordena1räo dos atos singula­
res praticados no exercfcio de uma ativida­
de, mas que permanecem estranhos a causa 
de cada um desses atos. 

c) Por vezes vem disciplinada uma 
especial habilita9äo do sujeito ao ex~~cf­
cio da atividade e entäo a falta de hab1hta-
9äo precluira a titularidade da atividade, 
salvo no entanto o exame (segundo as nor­
mas aplicaveis) da disciplina dos atos srn­
gulares. 

As normas que regem a habilitaqä~ a~ 
cumprimento da atividade (cuja viola~~o e 
sancionada pela falta de aquisiqäo da tJtu-
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. de da atividade) protegem o pr6prio 
Ja~~a . ao passo qlle as Qlle precluem ou 
suJ~110

• 
0 

acesso a determinadas ativida­
Jirn1~m ditadas para prote~äo de um inte-
deS sao . . 1 d·verso do do suJe1to ao qua se prof-
resse 

0
.~idade e, por isso, sua viola~äo acar-

be a a d - - . aplica~äo e san~oes, mas nao o 1m-
~j~ento em ver reconhecida a titularida-
de da atividade. 

d) Sujeito da atividade (oll seja, ter­
de impllta~äo jllrfdica da atividade) e, 

(110 • • 1· undo me parece, no s1stema 1ta 1ano, 0 seg . 1 ~ 
uieito dos atos smgll ares qlle a 1ormam. s ~ . 

pode-se, parece-me, recorrer, no s1stema 
italiano, em linha de princf pio, llnicamente 
a esse conceito jurfdico, ao passo qlle e im­
possfvel recorrer-se, como as vezes se afir­
ma, a um conceito econömico, referindo­
se a subjetividade da atividade a quem, eco­
nomicamente, tenha a dire~äo e o risco dela. 
Nao seria, alias, possf vel referir a subjeti­
vidade da empresa a todo aqllele qlle, na 
variedade dos casos, corre economicamente 
0 risco da atividade. A pr6pria certeza da 
aplica~äo do direito reqller a referencia a 
caracteristicas tfpicas, Cllja rela~äo com 
uma determinada fun~äo econömica näo 
pode ocorrer senäo normalmente, näo po­
dendo corresponder a uma constante e ri­
gorosa coincidencia. As caracterfsticas qlle 
iremos enumerando correspondem as qlle 
normalmente ocorrem naqllele que, econo­
micamente, e considerado empresario, co­
ordenador dos fatores de prodll~äo; naque­
le que, correndo o risco e tendo o poder, 
organiza a atividade econömica e dela tira 
lucro. Mas o jurista näo pode, em cada caso 
concreto, identificar aquele qlle, economi­
camente, e empresario, assim como näo 
poderia ditar regras especiais para aquilo 
que, economicamente, e, em cada caso con­
creto, o lucro, mas deve, ao contrario, re­
correr a caracterfsticas tf picas que, norrnal­
mente, ~orrespondem a fun~äo econömica. 
Na vanedade dos caos concretos, aquilo 
que, economicamente, e "lllcro" e aquele 
que, economicamente, e "empresario" pode 
as~umir caracterfsticas diversas entre os que 
0 Jurista pode tomar em considera~äo, jlls-

ta~e~te porque o jurista, ao falar de risco e 
de m1ciativa, deve defini-los em fun~äo de 
~aracterf sticas tfpicas que possam ser ob­
Jeto de um sistema norrnativo. Importa, 
porem, definir de que risco se trata eo ris­
co relevante e, entäo, no nosso sistema, o 
da ne_cessidade de adimplemento, perante 
terce1ros, das obriga~öes assumidas no 
exercicio da atividade, assim como, por 
Olltro lado, a iniciativa se reduz a vontade 
juridicamente relevante na conclusäo dos 
varios neg6cios, Oll na atriblli~äo dos po­
deres necessarios para concluf-los. Isso e 
confirmado pela atribui~äo da qualidade de 
empresario as pessoas jllrfdicas, das quais 
pode-se, sem duvida, falar de uma respon­
sabilidade jllrfdica e de uma imputa~äo ju­
rfdica, mas näo de llma incidencia econö­
mica do risco (que, em ultima analise, eco­
nomicamente, incidira sobre os s6cios da 
sociedade), Oll de uma efetiva paternidade 
da iniciativa (qlle, efetivamente, sera sem­
pre dos homens e näo das pessoas jurfdi­
cas). 

Eis porque me parece impossfvel re­
ferir a subjetividade da atividade a quem 
näo seja sujeito dos atos dos quais resulta a 
mesma atividade, e sujeito (iuridicamente) 
dos atos (dos quais resulta a atividade) e 
aquele que, com base nesses, adquire di­
reitos e assume obriga~öes, independente­
mente da iniciativa (que, por exemplo, po­
dera vir do representante e näo do repre­
sen tado, embora sendo o representado 
quem adquire direitos e assume obriga­
~öes), ou tambem do risco econömico (que, 
no caso concreto, podera ser de outrem). 

E o que nos perrnite entender por que, 
como lembrado, os sujeitos da atividade 
sejam tambem expressamente considerados 
pessoas jllrfdicas ou coletividades de pes­
soas, enqllanto a iniciativa e o risco econö­
mico säo, necessariamente, täo-s6 das pes­
soas ffsicas, dado que, em contrapartida ( e 
e o ponto de partida de todos os problernas 
das sociedades), os que tem a iniciativa (por 
meio da maioria da assembleia) e os que 
correm os riscos (todos os s6cios) näo coin­
cidem. 
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e) Enquanto, porem, nas pessoas ffsi­
cas a atividade näo podera ser imputada 
senäo em razäo do efetivo cumprimento dos 
atos pelos quais ela se desdobra (sendo, por 
isso, considerada como um "fato"), nas 
pessoas jurfdicas sera suficiente o escopo 
de realiza-la, ainda que independentemen­
te do seu efetivo desenvolvimento. Ern tais 
hip6teses, e pois o escopo o elemento ao 
qual se deve antes de tudo recorrer para a 
qualifica9äo do sujeito. 

Toda vez, porem, que seja desenvol­
vida efetivamente uma atividade em con­
traste com o escopo estatutario e que ela 
possa ser imputada (apesar do contraste 
com o escopo estatutario) a pessoa jurfdi­
ca, dever-se-a recorrer a atividade efetiva­
mente exercida, pois de outra forma seria 
violada uma disciplina imposta em razäo 
do interesse publico. 

Fazendo proceder a imputa9äo da 
atividade da imputa9äo dos atos, e possf­
vel (como precedentemente observado) re­
ferir a atividade, e a sua qualifica9äo, a uma 
pessoa jurfdica ou a uma coletividade or­
ganizada, como tambem a uma pessoa ffsi­
ca. 0 alcance da qualifica9äo näo e, porem, 
rigorosamente unf voco nas duas hip6teses, 
como demonstra o relevo que, para fins de 
qualifica9äo, assume, na segunda hip6tese, 
o escopo de exercer uma atividade inde­
pendentemente do seu efetivo desenvolvi­
mento, bem como a di versa posi9äo que 
assumem os problemas relativos a distin-
9äo entre atividade autönoma e subordina­
da (atividade subordinada que, em geral, 
se admite possa ser pr6pria täo-s6 das pes­
soas ffsicas), e ainda os problemas relati­
vos a especifica9äo ulterior da qualifica9äo 
do empresario. 

Na verdade, nas pessoas jurf dicas e nas 
coletividades organizadas, a qualifica9äo do 
empresario liga-se ao escopo (que por isso 
adquire relevo peculiar sob esse ponto de 
vista) do neg6cio constitutivo; fato que se 
relaciona com a relevancia que adquirem 
as pessoas jurfdicas e coletividades como 
organiza9öes instrumentais para o exerci­
cio de uma atividade. Por sua vez, e ao ne-

g6cio constitutivo da pessoa jurfdic 
coletividade organizada quese dev a ou da 
rer para determinar o patrimönio e~ecor. 
9äo ao qua) adquirem releväncia 'as rela-

„ A • d J'fi - conse quenc1as a qua 1 1ca9ao. · 

Enquanto se divisa na pessoaJ·ur'd• 
1 . 'd d . I ica ou na eo et1v1 a e orgamzada a expre -

d 1. d' . 1. ssao 
e uma pecu_ 1ar 1s~1p rna, que, 00 entan-

to, sempre d1z. re~pe1!0 a homens _ refu­
tando-se a ass1mtla9ao, na realidade p , 
normativa ou em virtude da ordern no~e: 
tiva, entre pessoa jurfdica e homem _ a 
qualifica9äo da corpora9äo ( ou da coleti~ 
vidade organizada) pode referir-se tambem 
aos seus membros e as conseqüencias rela­
tivas poderäo dizer respeito tambem aos 
membros e nos limites de sua responsabili­
dade como membros. 

E o que ocorre tradicionalmente, ad­
mitindo-se a extensäo da falencia da socie­
dade ao s6cio ilimitadamente responsavel. 
Esse princf pio tradicional suscitou a inda­
ga9äo classica sobre se o s6cio ilimitada­
mente responsavel e comerciante, indaga-
9äo retomada no sistema vigente, com re­
la9äo a qualifica~äo de empresario comer­
cial. Na realidade, e ponto pacifico que o 
s6cio de responsabilidade ilimitada e su­
jeito a falencia por via da extensäo da fa­
lencia da sociedade, mas ele, por outro lado 
(quando, independentemente da sua quali­
fica~äo de s6cio ilimitadamente responsa­
vel, näo seja empresario comercial), näo e 
sujeita a falencia em razäo da pr6pria in­
solvencia, assim como näo e sujeito passi­
vo das varias obriga~öes e responsabilida­
des do empresario. 

Posta essa solu~äo normativa indubi­
tavel, e preferfvel a resposta negativa a in­
daga~äo acima feita. A resposta positiva 
poderia, sem duvida, justificar-se com a 
possibilidade (que, entäo, diria respeito a 
qualquer s6cio) de resolver-se a qualifica-
9äo da sociedade na dos s6cios (mas, af, a 
qualifica~äo ja näo poderia ser atribufda 
simultaneamente a sociedade), devendo-se, 
portanto, ressalvar o diferente alcance da 
qualifica~äo quando aplicada diretamente 
a pessoa ffsica e quando aplicada ao mem-

◄ 
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_ enquanto membro des-
ora~ao, , · t da cofP alcance e, JUstarnen e, a 

bro esse di~er~o peculiar ordern normati­
ta- seqüencia a as expressöes de "pessoa 
con . da com · d ". jnd1ca „ oletividade orgamza a , e va ,, e de c 

1 
. 

. rfdica diverso que exc U1 a exten-
J,0 esse alc~nc~ aos s6cios ilimitadamente 
\ 0 da fale~cia que admite a extensäo da 
s ave1s, e - l" . 
respons . 1 mas nao da f a enc1a em ra-

. 5oc1a, 6 • d 
faJenc1a , . a insolvencia, aos s c1os e 
zäO da pr~r~ade ilimitada. E esse alcance 
responsabi 

1 
bem quese coordena com di­

diverso, ta~ido ~ue, de modo definitivo, 
ferente s~~puta~äo de uma atividade e sua 
assume_ aa• qualificac;äo em relac;äo a pes-

specuv . . . d re . 'dicas e coletiv1dades orgamza as, 
wPJ~ f'. d 

lado e pessoas 1s1cas e outro. de um , . . 
f) A atividade efet1vamente exerc1da 
titui como notado, um "fato", e um fato 

cons ' . . "'d. t d d cuJ· a releväncia JUfl 1ca a von a e o para _ 
6 

, 
·e1·to e indiferente, nao s quanto as con-

suJ d 1 d · seqüencias que lega!m~nte ~ a,.. e~1vam, 
mas quanto a sua propna subs1stencia. 

g) A atividade se d~senvolve no t~m­
po: tem um inicio, um firn e uma locahza­
~ao, que podem ser considerados de modo 
autönomo, com relac;äo aos atos singulares 
(por sua vez localizaveis no escopo e no 
tempo). Ainda a esse respeito, somos, para 
as pessoas ffsicas, reconduzidos a relevän­
cia de elementos de fato; para as pessoas 
juridicas, a releväncia do escopo e de suas 
determinar;öes. A subsistencia do escopo de 
uma atividade empresarial determinara, 
para as pessoas juridicas, a aquisic;äo da 
qualificar;äo de empresario mesmo antes do 
efetivo exercfcio; e a persistencia do esco­
po (e em sentido contrario, a "liquidac;äo" 
conseqüente a cessac;äo do escopo) impor­
t~ a persistencia da qualidade de empresa­
r~o, mesmo quando cessou o exerdcio efe­
tivo da atividade. 

reJ ~J Enquanto o ato e considerado em 
a<tao aos seus destinatarios a ati vidade 

como t 1 - ' ' 
senf da ' nao tem destinatario. No mesmo 
d . . ~ 0

, observa-se que a atividade e 
1ng1daa 

prio . .0 mercado ou ao consumo do pr6-
nao ; .uJeito. ~ssa observac;äo, justamente, 

12 respeito a identificac;äo de um des-

tinatario da atividade considerada em si 
mesma, mas pretende ao inves indicar _a 
destinac;äo dos atos dos quais resulta a au­
vidade e e sempre aos atos, e näo a ativida­
de deles distinta, que se refere a destina­
c;äo . 

i) Do exercicio da atividade (para as 
pessoas ffsicas) ou do escopo de exerce-la 
(para as pessoasjuridicas) deriva uma qua­
lificac;äo do sujeito. 

j) Essa qualificac;äo constitui, por sua 
vez, o pressuposto para a aplicac;äo ao su­
jeito de uma disciplina especial, ou. para a 
aplicac;äo de uma disciplina espec1al a~s 
atos por eles praticados no exercicio da at1-
vidade. 

l) Essa qualificac;äo e sempre adquiri­
da, necessariamente, a titulo originario, ou 
seja, para o exercfcio da pr6pria atividade 
ou com o fito de exerce-la, justamente por­
que uma "atividade", por si s6, näo pode 
ser transferida. 

A transferencia pode dizer respeito ao 
complexo de bens que servem de instrumen­
to a atividade, mas näo, a rigor, a pr6pria 
atividade. 

m) A qualificac;äo de empresario näo 
constitui um status que diga respeito a po­
sü;äo do sujeito num particular ordenamen­
to jurfdico e possa ser objeto de uma 
certificac;äo autönoma. 

n) A natureza da atividade reage so­
bre a qualificac;äo do ato, como pertencen­
te a administrac;;äo ordinaria ou extraordi­
naria. Na verdade, e em relac;;äo a ativida­
de, em func;äo da qual e considerado, que 
um ato, embora mantendo as mesmas ca­
racterfsticas tipicas quando considerado 
isoladamente, sera considerado de adminis­
trac;;äo ordinaria ou extraordinaria, a näo ser 
que seja diretamente considerado numa 
outra categoria. Assim, o ato de alienac;äo 
de um bem, considerado de administrac;äo 
extraordinaria em relac;;äo a uma ati vidade 
de fruic;;äo desse bem, sera ao contrario de 
administrac;äo ordinaria relativamente a 
uma atividade cujo exercfcio importa na sua 
venda. 
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o) Se examinannos as varias ativida­
des possi' veis, näo tardaremos em discemir 
uma grande divisäo: entre atividades autö­
nomas, de um lado, e atividades subordi­
nadas, de outro, isto e, atividades que se 
exercem na dependencia de outrem e cujos 
resultados vinculam-se a bens alheios ou 
servi'ros fomecidos por outras pessoas. As 
duas caracteristicas ora indicadas devem 
concorrer para dar lugar a uma atividade 
subordinada, pois tanto a falta da primeira 
quanto a da segunda deixariam subsistir 
uma atividade autönoma (e pense-se -
quanto a ausencia da primeira - na em­
preitada e - quanto a inexistencia da se­
gunda - numa atividade exercida autono­
mamente, mas segundo diretrizes alheias). 

E autönoma a atividade do empresa­
rio, assim como e autönoma a atividade do 
profissional autönomo e autönomas as ati­
vidades näo econömicas ( e tambem pres­
cindindo, como e 6bvio, das atividades de 
consumo e frui~äo ). 

E subordinada a atividade do empre­
gado. Esta, como ja notado, pode ser pres­
tada somente por pessoas ffsicas, dado que 
em rela<täo as pessoas jurf dicas ou as cole­
ti vidades organizadas, a presta<täO de tra­
balho por parte de seus membros e consi­
derada näo s6 como exercfcio de uma ati­
vidade da pessoajurfdica ou da coletivida­
de, como tambem como exercfcio de uma 
atividade autönoma desta. 

A atividade autönoma podera ser di­
versamente qualificada, tendo em vista a 
diversidade de sua natureza e finalidade. 
Veremos que a primeira caracterfstica da 
atividade empresarial e ade ser uma ativi­
dade econömica, dirigida a produ~äo e a 
troca, organizada (de onde distinguir-se da 
atividade do profissional autönomo), 
exercida profissionalmente. 

Por outro lado, e com rela<täo ao tra­
balho subordinado que se apresenta uma 
problematica especial, cujo surgimento 
constitui uma das notas mais salientes das 
estruturas econömicas caracterizadas pela 
produr;äo em massa, em razäo da maior re-

Ieväncia que assume nesta o trabalh 
bordinado e a concentrafräo da produ 

O 
äsu. 

E bl , . ~ o. 

d 
~sda pro 

1
em~tic_a encontra seu ponto 

e part1 a nadre evancia que a contribui~äo 
do tra~a~hdador e

1
mpresta ao exercicio de 

uma at1v1 a e; e emento esse que, por sua 
vez, quando aparece em outros contrat 

. ' bl ,(,. OS 
cna uma pro emc1tlca especial - assim: 
por exemplo, no contrato de agencia 
preposi'räo mercantil - e que, de mo~u 
geral, e ignorado no direito tradicionaf 
encontrando sua origem no trabalho Iivre ~ 
a sua importäncia naquela estrutura econö­
mica mais comelexa que e fruto da revolu­
~äo industrial. E por isso que se pöem pro­
blemas peculiares quanto a disciplina da 
prestafräO da atividade quanto o contrato e 
nulo; ou quanto ao simultäneo exercfcio de 
uma atividade diversa ou concorrente com 
a do empregador; quanto a cessafräo da re­
lafräo, como, em geral, nos contratos de 
execu~äo continuada; quanto ao perfodo 
durante o qual a atividade e exercida e as­
sim por diante. A prestafräo do trabalhador 
implica o exercfcio de uma atividade pes­
soal e essa segunda caracterfstica suscita, 
por sua vez, novos problemas (pense-se, no 
direito privado, na disciplina da conclusäo 
do contrato e note-se a analogia com os 
problemas que se pöem no caso da presta­
fräO de qualquer atividade pessoal). A pres­
ta~äo do trabalhador importa o exercfcio 
de uma atividade subordinada e colocam­
se, por isso, problemas atinentes a essa su­
bordinafräO, aos seus limites. A presta<;:äo 
do trabalhador importa o exercf cio de uma 
atividade cujos resultatlos imediatos perten­
cem ao empregador e pöem-se, com isso, 
problemas relativos a incidencia dos riscos 
atinentes ao desenvolvimento da atividade 
do empregado. A prestafräO do trabalhador 
importa o exercfcio de uma atividade su­
bordinada, pessoalmente prestada, de mod~ 
geral, por varios trabalhadores para um so 
empresario, o que acentua a fraqueza de 
cada um dos primeiros em relar;äo ao se­
gundo e eis a problematica - que assume 
relevancia central no mundo moderno -
resolvida por meio de uma serie de institu-
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. a organiza~äo sindical dos 
· s cont0 · - x • l'. • tos, taJ como compensa~ao a m,eno-

tJilbalhado~e~ivfduo ( que e, alias, tambem 
ridade do 

1

1° de equilfbrio de for9as na es-
Jemen o - 1 . urn e olftica); as contrata~oes eo etivas 

crutura P . strumento para compensar a 
anto in · · d' enqu_ .d de na qual se encontrar1a o m 1-

infeno~~:tratante; a disciplina das despe­
vfdu0 mpregados, voltada a proteger a 
dida~ d~d:de do indivfduo; o direito de gre­
infenon arma dos trabalhadores organiza-
e como -" fazer valer, como a9ao concerta-

dos .Par
1 

aresses que cada individuo näo po­
da, in e 
deria sustentar. . . 

Reproduzem-se, por vezes, no d1re1to 
balho, fenömenos que podem talvez do tra . d . . . 

dar outros pr6pnos as pnme1ras on-recor . 
do direito comerc1al, quando a nas­gens 

cente classe dos empresarios se afirmava 
perante as aristocracias feudais. A associa-
9äo compensa a fraqueza do indivfduo e 
visa a elaborar, alem de uma disciplina in­
tema, normas que regulem as presta9öes dos 
individuos. A obra do legislador se substi­
tui em parte a atividade normativa por meio 
das conven9öes coletivas. A elabora~äo de 
principios por parte das comissöes intemas 
e dos juizos arbitrais acaba por constituir 
um direito judiciario. Por vezes - em re­
la9äo as diversas estruturas econömicas dos 
varios pafses e a diversa for~a das organi­
za~öes dos trabalhadores - prevalece a 
interven~äo direta do Estado e da sua dis­
ciplina; outras vezes, ao contrario, a elabo­
ra~äo das contrata~öes coletivas e de 6r­
gäos especiais. 
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